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Objetivo 

• O objetivo deste diálogo é debater as políticas 
públicas urbanas, com enfoque no caso 
brasileiro e no Estatuto da Cidade (e seus 
instrumentos) 
 

• A premissa aqui adotada é de que apesar da 
amplitude e do elogiado conteúdo do Estatuto da 
Cidade, há um distanciamento entre o que prega 
a Lei e suas normativas e sua transposição para 
práticas socioespaciais. 



Desenvolvendo a conversa 

• 1) Breve resgate da Política Urbana no Brasil; 

 

• 2) Estatuto da Cidade: origem, princípios e 
inovações 

 

• 3) Plano Diretor: instrumentos e descompassos; 

 

• 4) Estudos de Casos 



1) Política Urbana no Brasil 

• Ações isoladas 

 

• II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento 
1975-1979):  Política de Desenvolvimento 
Urbano; 

▫ Rápido crescimento da população urbana no 
Brasil; 

▫ Desequilíbrios regionais 



1) Política Urbana no Brasil 

• II PND:  exemplo de premissa de atuação: 

 

• “I- Definição de orientação e estabelecimento de 
mecanismos operativos para que a estrutura 
urbana acompanhe a estratégia de 
desenvolvimento e a política de ocupação do 
interior” (BRASIL, 1975, p. 67). 

 



Fonte: BRASIL (1975, p.72) 



1) Política Urbana no Brasil 

• Segundo Steinberger e Bruna (2001), após o II 
PND apenas mais uma política urbana foi 
formulada no Brasil, que foi o Programa de 
Cidades de Porte Médio, no âmbito do III PND 
(1980-85). 

 

• 2004: Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano 

 



2) Estatuto da Cidade 

Constituição 
Federal 

1988 

Função 
Social da 

Cidade 

Art. 182 Art. 183 



“Capítulo II – Da Política Urbana” 

• “Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem- estar de seus habitantes. 

• § 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, 
é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

• § 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no plano diretor. 

• § 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
com prévia e justa indenização em dinheiro. 
 



“Capítulo II – Da Política Urbana” 

• § 4º - É facultado ao Poder Público 
municipal, mediante lei específica para área 
incluída no plano diretor, exigir, nos termos da 
lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento,      sob 
pena, sucessivamente, de: 
 



• I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

 

• II - imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana progressivo no tempo; 

 

• III - desapropriação com pagamento mediante 
títulos da dívida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais” (BRASIL, 1988) 

 



“Capítulo II – Da Política Urbana” 

• Art. 183. Aquele que possuir como sua área 
urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e 
sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou 
de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural. 

 



• § 1º - O título de domínio e a concessão de uso 
serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a 
ambos, independentemente do estado civil. 

 

• § 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo 
possuidor mais de uma vez. 

 

• § 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos 
por usucapião. 

 



•O que há de interessante neste 
artigos? 
 

 descentralização da política urbana; 

 coloca o Plano Diretor como instrumento básico 
da política urbana; 

 condiciona o cumprimento da função social da 
propriedade ao Plano Diretor 

 Art.183 garante o direito de propriedade a quem, 
de fato, dá-lhe um uso compatível com sua 
vocação 

• Ainda não se falava em Estatuto da Cidade 



2) Estatuto da Cidade 

• Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001 

 

• É a lei que regulamenta os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal 

 

• Princípios: governo democrático da cidade, 
justiça urbana e equilíbrio ambiental 

 

• É uma conquista social 

 



Movimento Nacional de 
Reforma Urbana (MNRU) 

Movimentos 
Sociais 

Associações 
Profissionais 

Entidades 
Sindicais 

Igreja Católica 

Entidades 
Acadêmicas e 
de Pesquisa 

Prefeitos e 
Parlamentares 



2) Estatuto da Cidade 

• Questão-chave: o acesso à terra urbana 
(MARICATO, 2010) 

 

Poder 
Político 

Poder 
Patrimonial 

Dificuldade 
de Acesso à 

Terra 



• A CF de 1988 deu ao Município a competência 
para definir seu uso e ocupação do solo: 

 

 
 

• Descentralizou a 
política urbana Virtude 

• Dependendo da 
correlação de forças no 
município, a lei terá 
aplicação efetiva ou não 

Problema 



2) Estatuto da Cidade 

• Novidades e Inovações: 

• - ampliação da obrigatoriedade do Plano 
Diretor; 

• - regulamentação dos instrumentos previstos 
nos Arts. 182 e 183 da CF; 

• Inovações: novos instrumentos urbanísticos; 
participação cidadã nos processos decisórios; 
improbidade administrativa (SILVA, 2003) 



2) Estatuto da Cidade 

•  “A lei pretende definir como regular a 
propriedade urbana de modo que os 
negócios que a envolvem não constituam 
obstáculo ao direito à moradia para a 
maior parte da população, visando, com 
isso, combater a segregação, a exclusão 
territorial, a cidade desumana, desigual e 
ambientalmente predatória” (MARICATO, 
2010, p. 7) 



3) Plano Diretor 
• Assim como na CF de 1988, o Plano Diretor aparece 

no EC como instrumento básico da política urbana; 
 

•  O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o 
Orçamento Anual devem incorporar as diretrizes e 
prioridades contidas no Plano Diretor; 
 

• Deve ser revisto a cada 10 anos; 
 

• Deve garantir a participação popular na sua 
elaboração e fiscalização 



3) Plano Diretor 
• Quem tem obrigação de fazer? 

 
• Art. 41. O plano diretor é obrigatório para 

cidades: 

• I – com mais de vinte mil habitantes; 

• II – integrantes de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas; 

• III – onde o Poder Público municipal pretenda 
utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 
182 da Constituição Federal; 



3) Plano Diretor 

• Quem tem obrigação de fazer? 

 

• IV – integrantes de áreas de especial interesse 
turístico; 

• V – inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo 
impacto ambiental de âmbito regional ou nacional 

• VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios 
com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos.     (Incluído 
pela Lei nº 12.608, de 2012) 
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3) Plano Diretor 

• O que deve conter? 

 

• Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

• I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser 
aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de 
infraestrutura e de demanda para utilização, na 
forma do art. 5º desta Lei; 

• II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 
e 35 desta Lei; 

• III – sistema de acompanhamento e controle. 



3) Plano Diretor 

• O Estatuto da Cidade dava prazo de 5 anos para 
que os municípios tivessem aprovados os seus 
planos diretores; 

 

 

• Posteriormente, a Lei 11.673/2008 estendeu esse 
prazo para 30 de Junho de 2008, sob pena de 
não receberem recursos federais. 



3) Plano Diretor 

 

• Esse tipo de “prazo” faz com que se difunda uma 
prática de ‘planejamento coercitivo’: 

•  não se faz pela necessidade de melhoria das 
condições gerais da cidade/sociedade, mas por 
conta da ameaça de se perder recursos 
financeiros. 

 



3) Plano Diretor 

• Ex: em 2006 (primeiro prazo do EC), nada 
menos que 70 municípios do Estado do Pará 
firmaram convênio com o Governo Federal e o 
BID para a elaboração de planos diretores. 

 

 

 

 

Outro Exemplo: 
Lei 12.587/2012: Institui a Política Nacional de Mobilidade 

Urbana 
Municípios com mais de 20 mil habitantes tem até Março/2015 

para realizar seus Planos de Mobilidade Urbana 
Pena: não receber recursos federais para mobilidade 

Situação: até 2012, menos de 4% dos municípios tinham o plano 
 



3) Plano Diretor 

• Problemas: correlação de forças 

 

• “A elite econômica brasileira – no caso 
representada pelos interesses imobiliários – não 
quer saber de plano diretor, pois ele representa 
uma oportunidade para debater os ditos 
“problemas urbanos” que ele prefere ignorar” 
(VILLAÇA, 1999, p.240) 

 



3) Plano Diretor 

• Assim há Planos Diretores que contêm apenas 
princípios, diretrizes e políticas gerais, porém 
nada que seja realmente aplicável; 

 

•  adiam-se os problemas ao se prever “planos” no 
próprio plano (Ex: Plano de Transporte, Plano 
de Habitação, etc). 



4) Estudos de Caso: MARABÁ-PA 



Marabá – estado do Pará, Região Norte 

do Brasil 
População: 233.669 habitantes, sendo a 

população urbana de 186.270 habitantes (IBGE, 
2010). 

Área do município: 15.128,42 km²; 
É a 4ª cidade mais populosa do Estado do Pará; 
Possui o 4º maior PIB do Estado; com destaque 

para o setor de Serviços (64,5%) e Indústria 
(33%); 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM): 0,668 

É a 11ª cidade do Brasil com maiores índices de 
Homicídios para grupos de 100 mil habitantes. 
 





4) Marabá-PA 

• Plano Diretor: Lei Municipal 17.213 de 2006 
 
 
 

• “O Plano Diretor Participativo, que abrange a 
totalidade do território do Município de Marabá, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento 
territorial e integra o processo de planejamento 
municipal, devendo o plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual 
incorporarem as diretrizes e as prioridades nele 
contidas” (PMM, 2006, p.1) 
 



4) Marabá-PA 

• Princípios e diretrizes generalistas: 

 

 

• Ex:   

• “Art.2º: II - Promover o desenvolvimento 
sustentável, como forma de garantir o 
aperfeiçoamento da gestão” (PMM, 2006, p.2) 

 



 

•  Art. 3º. A propriedade urbana cumpre sua 
função social quanto atende 
simultaneamente as necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, a 
justiça social, ao acesso universal aos 
direitos sociais e desenvolvimento 
econômico, a compatibilidade no uso 
da propriedade com a infraestrutura 
existente, com os equipamentos e 
serviços públicos disponíveis [...] 
(PMM, 2006, p.1-2, grifo nosso). 41 



4) Marabá - PA 

• Plano de Planos: 
 

• Plano de Urbanização das ZEIS; 
• Plano Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental 

(prazo de 2 anos); 
• Normatização do Tombamento do Centro Histórico (6 

meses); 
• Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (2 anos) 
• Plano Municipal de Desenvolvimento Integrado e 

Sustentável (2 anos) 
• Plano Municipal de Habitação (1 ano) 
• Plano Diretor de Transportes (1 ano) 
• Lei de Uso e Ocupação do Solo 



4) Marabá -PA 

• Com relação ao Estatuto da Cidade, o plano de 
Marabá apresenta os instrumentos exigidos por 
este como IPTU Progressivo no Tempo, Outorga 
Onerosa do Direito de Construir, Direito de 
Preempção, entre outros. 

 

• Estar previsto no plano, entretanto, não garante 
o cumprimento da norma. Ex: IPTU Progressivo 
no Tempo 



4) Marabá - PA 

• IPTU Progressivo no Tempo: 

 

• Art. 124: 

• § 1º Os instrumentos legais de que trata esse 
artigo, serão aplicados pelo Poder Público 
prioritariamente nos seguintes casos:  

• I. Terrenos ou lotes não edificados, sub-utilizados ou 
não utilizados;  

• II. Nas zonas especiais de interesse social, ZEIS 1, 
ZEIS 2 e ZEIS 3 definidas nesta desta Lei.  

 



• § 4º. Considera-se solo urbano não utilizado todo tipo 
de edificação que esteja comprovadamente 
desocupada há mais de dois anos, ressalvados os casos 
dos imóveis integrantes de massa falida. 
 
 

• Art. 125. Constituem-se critérios para a 
definição de imóveis não edificados, 
subutilizados e não utilizados no município de 
Marabá:  

• I. Para os não edificados, aqueles que não possuírem 
até três meses após a vigência desta Lei, edificação 
para uso permanente, incluindo imóveis que possuam 
fundações executadas, desde que possuam alvará de 
construção emitido pela Prefeitura Municipal;  
 



Loteamento Novo 

Progresso: 2013 e 

2009 





Loteamento Cidade 

Jardim: 

SOUZA, M. (jul./2013) 



• Outro lado... 

 

 

 

 

Fonte: Jornal Correio do 

Tocantins (2012; 2013) 



Conjuntos Habitacionais MCMV 

SOUZA (2013) 



4) Plano Diretor na Política 

Candidato 1: 

Ex-prefeito, aprovou 
o PD de 2006 

• Realizar Revisão do 

Plano* 

Candidato 2: Prefeito 
que tentava reeleição 

• Nada 

Candidato 3: Prefeito 
Eleito 

• Nada 

Plano Diretor nos planos de governo de três candidatos a prefeito 

municipal de Marabá – Eleições 2012 

*já havia sido realizada em 2011. 



Concluindo 

• Como o Estatuto da Cidade e seus instrumentos 
podem colaborar para o desenvolvimento de 
uma cidade mais justa? 

 

• - se aproximando da população (participação 
qualificada); 

• - sendo “tirado da gaveta”; 

• - se ‘desburocratizando’; 

• - sendo encarado como instrumento de 
planejamento da política municipal e não apenas 
como um “planejamento coercitivo”  



Leis Complementares 

Planos Diretores 2006 

EC 2001 

CF 1988 



• “Uma lei não garante, como afirmam os 
participantes dos movimentos de reforma 
urbana, o direito à cidade, mas é importante 
para a sua construção” (RODRIGUES, 2004, 
p.12) 
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